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RESUMO 

 

Devido a urbanização, os grandes centros urbanos encontram-se saturados e isso afeta 

diretamente na questão da mobilidade urbana. Ligada a essa problemática está a verticalização 

imobiliária que contribui para o crescimento do índice populacional e o fluxo de veículos. No 

ano de 2016 foi realizado um convênio entre a Prefeitura da Cidade do Recife e o INCITI, 

apresentando uma proposta de requalificação para a Avenida Beira Rio, situada às margens do 

rio Capibaribe, em busca de melhorias para a mobilidade urbana do bairro das Graças. A partir 

disso, foi necessário um levantamento jurídico e ambiental para os imóveis que facejam a 

Avenida Beira Rio e também os planos urbanísticos existentes na municipalidade. Diante dessas 

análises, percebeu-se uma interferência no imóvel de nº 861 situado na área de estudo abordada. 

A princípio, para uma breve verificação, utilizou-se imagens aéreas ortorretificadas do ESIG – 

Informações Geográficas do Recife para analisar as configurações de lote, limite dos 

logradouros e também o zoneamento da cidade, conforme o plano diretor. A partir do estudo 

prévio realizado com as informações disponibilizadas no ESIG, confrontando com as 

informações referentes a matrícula do imóvel em questão apresentadas pelo proprietário, foi 

feito um planejamento para se realizar um levantamento de campo a fim de sanar as 

divergências identificadas na confrontação dos dados. Foram aplicadas técnicas nas áreas de 

topografia e geodésia, através de levantamento topográfico com estação total e GPS geodésico 

e também foi necessário georreferenciar a planta do plano urbanístico Projeto Parque 

Capibaribe, a fim de se determinar os limites do lote de acordo com esse levantamento e 

comparar com os limites conforme matrícula analisada. Após o processamento dos dados, 

obteve-se uma precisão para a poligonal com cerca de 3cm, estando de acordo com a norma 

13.133/94 para trabalhos desenvolvidos em ambiente urbano. Após a elaboração da planta de 

locação e análise urbanística e jurídica, pode-se constatar que o imóvel possui uma faixa a ser 

permutada de 8,83%, estando em área de interesse municipal.  

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Dados planimétricos. Georreferenciamento. Métodos de levantamentos 

topográficos/geodésicos. Permuta. 



 
 

ABSTRACT 

 

Due to urbanization, large urban centers are saturated and this directly affects the issue of urban 

mobility. Linked to this problem is the real estate verticalization that contributes to the growth 

of the population index and the flow of vehicles. In the year 2016 an agreement was made 

between the City Hall of Recife and INCITI, presenting a proposal for requalification for 

Avenida Beira Rio, located on the banks of the Capibaribe River, in search of improvements 

for the urban mobility of the Graças neighborhood. From this, it was necessary a legal and 

environmental survey for the buildings that face the Beira Rio Avenue and also the urban plans 

existing in the municipality. In view of these analyzes, an interference in the property of nº 861 

located in the studied area was observed. At the beginning, for a brief verification, orthorectified 

aerial images of the ESIG - Geographic Information of Recife were used to analyze the lot 

configurations, the boundaries of the streets and also the zoning of the city, according to the 

master plan. From the previous study carried out with the information made available in the 

ESIG, in the face of the information related to the registration of the property in question 

presented by the owner, a plan was drawn up to carry out a field survey in order to remedy the 

divergences identified in the comparison of the data . Techniques were applied in the areas of 

topography and geodesy, through topographic survey with total station and geodetic GPS, and 

it was also necessary to georeferentiate the plan of the urban planning Project Park Capibaribe, 

in order to determine the limits of the lot according to this survey and compare with the limits 

according to the registration number analyzed. After the data processing, a precision was 

obtained for the polygonal with about 3cm, being in accordance with the norm 13.133 / 94 for 

works developed in urban environment. After the preparation of the lease plan and urban and 

legal analysis, it can be seen that the property has a range to be exchanged of 8.83%, being in 

an area of municipal interest. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Devido a urbanização, os grandes centros urbanos encontram-se saturados e isso afeta 

diretamente na questão da mobilidade urbana. A verticalização imobiliária também está 

atrelada a este problema, pois o índice populacional cresce e o fluxo de veículos aumenta, 

causando transtornos e “stress” urbano. É através dessa causa que o movimento “Graças a 

Nós”, organizado pelos moradores do bairro das Graças, na zona norte do Recife, vem 

lutando. 

Após esforços do movimento, no ano de 2016 foi feito um convênio entre a Prefeitura 

da Cidade do Recife e o grupo de Pesquisa e Inovação para as Cidades-INCITI, para 

elaboração de um projeto mais humanístico para o bairro e que trouxesse uma integração com 

o ambiente natural. Este projeto aborda a requalificação da Avenida Beira Rio, situada às 

margens do rio Capibaribe, de grande importância para a cidade e que teve ao longo dos anos 

o seu curso modificado devido a grandes cheias como a de 1975. 

Através desse convênio criou-se o PPC – Projeto Parque Capibaribe que além de 

proporcionar a revitalização para uma via democrática com ciclovia e píeres, a população 

poderá desfrutar de uma paisagem harmônica e usufruir da beleza do rio de forma sustentável. 

Diante de tantas modificações no plano urbanístico para a requalificação da avenida Beira 

Rio, surgiu uma problemática a respeito do traçado desse projeto. 

O setor de topografia da Prefeitura do Recife foi convocado para analisar este projeto 

e a forma como seriam afetados ou não os imóveis que facejam a avenida Beira Rio. Diante 

disso, o proprietário do imóvel de nº 861, situado na avenida Rui Barbosa e que tem como 

confrontante de fundos a avenida Beira Rio, questionou perante ao município quanto as 

dimensões do seu lote e se a via iria interferir de fato o mesmo. 

Segundo AZEVEDO et al. (2006), os levantamentos cadastrais têm como finalidade 

estabelecer os limites de unidades territoriais com uma precisão adequada. A determinação 

desse tipo de levantamento é compreendida pela definição, identificação, demarcação, 

medição e representação dos limites de uma nova unidade territorial ou de uma unidade que 

tenha sofrido alterações. 

Identificação de áreas de interesse para fins de mobilidade viária em grandes centros 

urbanos são atividades que ocorrem com frequência, no entanto, o processo de regularização 

depende das particularidades de cada imóvel de interesse e de sua localidade. A discussão 

muitas vezes passa por peculiaridades como a questão ambiental, de forma que soluções 

mínimas no que se refere ao impacto ambiental devem ser tomadas.  
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  Além disso, existe o caráter jurídico da propriedade com o levantamento cadastral nos 

registros de imóveis e também a composição geométrica da área jurídica. Não é incomum a 

necessidade de retificação de áreas e para isso é necessário antes entrar com projetos de 

desafetação, desmembramento ou demarcação dos lotes.  

  Este Trabalho de Conclusão de Curso - TCC aborda através de técnicas de levantamento 

topográfico e geodésico, o desenvolvimento de metodologias para fins cadastrais, que auxiliam 

os proprietários de imóveis urbanos em situações semelhantes, facilitando o entendimento do 

usuário uma vez que existe a questão burocrática durante a aprovação da documentação pelo 

município. Serão apresentadas neste trabalho as etapas e soluções para obter a regularização 

final de área privada doada para fins de interesse público. 

A utilização dos métodos topográficos e geodésicos contribuiu para a obtenção de 

dados mais precisos. Foram materializados pontos de apoio e também foram coletados pontos 

objeto para um maior detalhamento da área em questão. As operações de campo foram 

realizadas no bairro das Graças, mais precisamente na quadra compreendida entre as ruas 

Amélia e Medeiros de Albuquerque e as avenidas Rui Barbosa e Beira Rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 

 

2 OBJETIVOS  

 

2.1  OBJETIVO GERAL 

 

 Estabelecer parâmetros para a regularização imobiliária de áreas de interesse municipal 

aplicando técnicas de levantamentos geodésicos e topográficos. 

 

2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Analisar um imóvel em área urbana sob os pontos de vista jurídico e ambiental; 

 Estudar os Planos urbanísticos existentes na Cidade do Recife que contemplam o imóvel 

em questão; 

 Elaborar uma planta de demarcação de terreno para fins de regularização imobiliária do 

imóvel estudado. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

3.1 TÉCNICAS DE LEVANTAMENTOS PLANIMÉTRICOS CLÁSSICOS 

  

 Entende-se por levantamento planimétrico o conjunto de procedimentos com o objetivo 

de precisar relativamente as feições naturais ou artificiais da superfície terrestre, designada a 

determinar a projeção horizontal através de coordenadas planas. Em campo, para a aplicação 

deste método topográfico, foram realizadas observações das direções e distâncias, com auxílio 

de instrumentos como estação total, tripés e prisma. 

 Para o referido levantamento foram utilizados pontos de apoio e pontos topográficos. 

De acordo com a NBR 13.133 os pontos de apoio são aqueles que amarram o terreno ao 

levantamento topográfico devidamente materializados, a serem utilizados em trabalhos futuros. 

Já os pontos topográficos são caracterizados por definirem a área topograficamente e podem 

ser pontos principais, secundários ou irradiados.  

 O levantamento planimétrico envolve operações topográficas clássicas e a partir disso, 

dois métodos foram contemplados neste estudo, onde se destacam o método da poligonação e 

o da irradiação simples. 

 

3.1.1 Poligonação 

 

 De acordo com GUILANI & WOLF (2013), uma poligonal é caracterizada por ser uma 

série de alinhamentos sucessivos em que os vértices foram estabelecidos em campo e os 

comprimentos e direções foram determinados a partir de observações. O método da 

poligonação, para levantamentos tradicionais por métodos terrestre, é definido como a prática 

de marcar alinhamentos que implica em estabelecer vértices da poligonal e realizar as 

observações crucias. O referido método é tratado como sendo um dos meios mais básicos e 

mais praticados quando se trata em designar a posição relativa dos pontos. 

 Ainda de acordo com SILVA & SEGANTINE (2015), determinar uma poligonal 

corresponde a efetuar o encaminhamento sobre o terreno, realizando o transporte de 

coordenadas e a partir da conexão das medições angulares e lineares são calculadas as 

coordenadas dos novos pontos de apoio. Assim, os ângulos são calculados a partir das 

diferenças de direções a vante e a ré e as distâncias, que podem ser planas ou horizontais.  
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 A NBR 13.133 (ABNT, 1994) classifica as poligonais em principal, secundária e 

auxiliar em que: 

 Poligonal principal: determina os pontos de apoio topográfico de primeira ordem; 

 Poligonal secundária: é aquela que apoiada nos vértices da poligonal principal estabelece os 

pontos de apoio topográfico de segunda ordem; 

 Poligonal auxiliar: é aquela que baseada nos pontos de apoio topográfico planimétrico tem seus 

vértices distribuídos na área ou faixa a ser levantada, de tal forma, que seja possível coletar de 

forma direta ou indireta, por irradiação, interseção ou por coordenadas sobre uma linha-base, 

os pontos de detalhe relevantes, sendo determinados pela escala ou nível de detalhamento do 

levantamento. 

 Quanto a geometria, as poligonais são classificadas em poligonais abertas, fechadas e 

enquadradas em que: 

 Poligonal fechada: trata-se da poligonal que se inicia em um ponto e em uma direção e tem seu 

término no mesmo ponto. Este tipo de poligonal tem como principal vantagem verificar os erros 

de fechamento angular e linear, sendo monitorados considerando a geometria do polígono 

(FAGGION et al, 2007). Quanto ao seu encaminhamento, pode ser tanto no sentido horário, 

quanto anti-horário com leituras de ângulos internos, externos ou ainda por deflexão. 

 

Figura 1 – Poligonal fechada.  

 

Fonte: FAGGION et al (2007). 

 

 Poligonal aberta: esta poligonal é definida por iniciar em um ponto de coordenada conhecida 

ou arbitraria e tem seu término em um ponto onde se deseja determinar suas coordenadas. Neste 

caso não é possível determinar erros de fechamento e deve-se ter precauções necessárias 

durante o levantamento de campo de forma a evitá-los. 
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Figura 2 – Poligonal Aberta. 

 

Fonte: FAGGION et al (2007). 

 

 Poligonal enquadrada: é desenvolvida entre pontos de controle, uma das alternativas mais 

comuns dessas poligonais; partiria de dois pontos com coordenadas conhecidas ou arbitrarias e 

termina em outros dois pontos com coordenadas conhecidas. Este tipo de poligonal permite a 

verificação do erro de fechamento angular e linear. 

 

Figura 3 – Poligonal Enquadrada. 

  

Fonte: FAGGION et al (2007). 

 

  Conforme a NBR 13.133 (ABNT, 1994), ela classifica os tipos de poligonais de acordo 

com o ajustamento e o estabelecimento de tolerâncias para os erros de fechamento linear e 

angular, considerados como parâmetros de controle da qualidade, onde: 

 Tipo 1 – Poligonais apoiadas e fechadas numa só direção e num só ponto; 

 Tipo 2 – Poligonais apoiadas e fechadas em direções e pontos distintos com desenvolvimento 

curvo; 

 Tipo 3 – Poligonais apoiadas e fechadas em direções e pontos distintos com desenvolvimento 

retilíneo. 

 No presente trabalho, a poligonal estabelecida é classificada como tipo 1 e conforme 

ESPARTEL (1987), as etapas para a obtenção das coordenadas dos vértices que fazem parte da 

poligonal, a partir dos cálculos utilizando o método tradicional, são: 

 Cálculo das coordenadas do ponto de partida, em que o ponto estação geralmente é denominado 

de OPP e o próximo ponto P1, sendo possível após encontrar as coordenadas de P1, calcular 

para todos os pontos da poligonal. Para se obter as coordenadas de P1, tem–se que: 
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X1 = X0 + ΔX (1) 

Y1 = Y0 + ΔY (2) 

 

Onde ΔX e ΔY são obtidos por: 

 

ΔX = 𝑑 𝑥 𝑠𝑒𝑛 (𝐴𝑧) (3) 

ΔY = 𝑑 𝑥 𝑐𝑜𝑠 (𝐴𝑧)  (4) 

 

Em que X0 e Y0 são as coordenadas de OPP e X1 e Y1 são as coordenadas de P1, 𝑑 é a distância 

horizontal e 𝐴𝑧 é o azimute da direção de OPP–P1. 

 Determinação da orientação da poligonal; 

 Verificação do erro de fechamento angular (𝑒𝑎) pelo somatório dos ângulos internos ou 

externos, utilizando as seguintes equações: 

 

∑𝑎𝑖 = (𝑛 − 2) 𝑥 180°  (5) 

∑𝑎𝑒 = (𝑛 + 2) 𝑥 180  (6) 

 

 Distribuição do erro de fechamento angular (𝑒𝑎), sendo este menor que a tolerância angular (𝜀𝑎) 

dados por: 

 

𝑒𝑎 =  ∑𝑎𝑖 − (𝑛 − 2) 𝑥 180°; (7) 

𝑒𝑎 = ∑𝑎𝑒 − (𝑛 + 2) 𝑥 180°; (8) 

(𝜀𝑎) = 3𝑥𝑝 𝑥 √𝑛 (9) 

 

Onde: 

𝑛: número de lados da poligonal; 

∑𝑎𝑖: Somatório dos ângulos internos; 

∑𝑎𝑒: Somatório dos ângulos externos; 

𝑝: precisão nominal do equipamento; 

 

 Cálculo dos azimutes; 

 𝐴𝑍𝑖,𝑖+1 = 𝐴𝑍𝑖−1,𝑖 + 𝛼𝑖 ± 180°   (10) 

 Sendo: 
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  i variando de 0 a (n – 1), onde n é o número de estações da poligonal; 

 se i + 1 > n então i = 0; 

 se i - 1 <  n então i = n; 

 

 Cálculo das coordenadas parciais (X, Y); 

 

𝑋𝑖 =  𝑋𝑖−1 
 + 𝑑𝑖−1,𝑖  

 𝑥 𝑠𝑒𝑛(𝐴𝑧𝑖−1,𝑖 )  (11) 

𝑌𝑖
 =  𝑌𝑖−1 

 +  𝑑𝑖−1,𝑖  
 𝑥 𝑐𝑜𝑠(𝐴𝑧𝑖−1,𝑖 )  (12) 

 

 Cálculo do erro de fechamento linear (𝜀𝐿), onde é calculado da seguinte forma: 

 

𝜀𝐿 = √Δ𝑋2 + Δ𝑌2   (13) 

 

Onde: 

Δ𝑋2: Erro na direção Leste – Oeste; 

Δ𝑌2: Erro na direção Norte – Sul; 

 

 Correção do Erro Linear (𝐶𝑥𝑖,𝐶𝑦𝑖) 

 

𝐶𝑥𝑖 = −𝑒𝑥 𝑥 
𝑑𝑖−1,𝑖

∑𝑑
  (14) 

𝐶𝑦𝑖 = −𝑒𝑦 𝑥 
𝑑𝑖−1,𝑖

∑𝑑
  (15) 

 

 Onde: 

 𝐶𝑥𝑖: correção para a coordenada Xi; 

 𝐶𝑦𝑖: correção para a coordenada Yi; 

 ∑𝑑: somatório das distâncias; 

 𝑑𝑖−1,𝑖: distância parcial i-j 

 

 Cálculo das coordenadas corrigidas (Xc, Yc). 

 

𝑋𝑖
𝑐 =  𝑋𝑖−1 

𝑐 +  𝑑𝑖−1,𝑖  
 𝑥 𝑠𝑒𝑛(𝐴𝑧𝑖−1,𝑖 ) + 𝐶𝑥𝑖  (16) 
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𝑌𝑖
𝑐 =  𝑌𝑖−1 

𝑐 +  𝑑𝑖−1,𝑖  
 𝑥 𝑐𝑜𝑠(𝐴𝑧𝑖−1,𝑖 ) + 𝐶𝑦𝑖   (17) 

 

Onde: 

𝑋𝑖−1 
𝑐 : coordenada parcial calculada em 𝑋; 

𝑌𝑖−1 
𝑐 : coordenada parcial calculada em 𝑌; 

𝑑𝑖−1,𝑖  
 : distância horizontal; 

𝐴𝑧𝑖−1,𝑖 : Azimute; 

𝐶𝑥𝑖: correção para a coordenada 𝑋𝑖; 

𝐶𝑦𝑖: correção para a coordenada 𝑌𝑖. 

 

3.1.2 Irradiação 

 

 O método da irradiação consiste em determinar as coordenadas a partir da observação 

de ângulos e distâncias ou azimutes e distâncias. É ideal quando se quer estabelecer de forma 

rápida, um grande número de pontos em uma área, detalhando desta foram o terreno, 

principalmente se o levantamento estiver sendo feito com uma estação total, pois realizam 

também os cálculos de azimutes, distância horizontal e coordenadas da estação em tempo real 

(GUILANI & WOLF, 2013). 

 

Figura 4 – Irradiação observando ângulo e distância.  

 

Fonte: INCRA, 2013. 

  

 No referido trabalho foi utilizado o método da irradiação que possibilitou a obtenção 

dos detalhes dos lotes como também no entorno da quadra onde se situam. Na figura 4 o ponto 

1 é o ponto irradiado e AB é a direção de referência. De acordo com a figura 5, percebe-se o 

ponto com a estação ocupada e a partir dele faz-se a “varredura” dos elementos de interesse, 

chamados de pontos de detalhe, como por exemplo árvores e postes. 



22 

 

 

Figura 5 – Método da Irradiação. 

 

Fonte: FAGGION et al (2012). 

 

3.2  AJUSTAMENTO DE OBSERVAÇÕES DA POLIGONAÇÃO 

 

 A necessidade de ajustar as observações veio a partir dos “erros de medida”, conforme 

GEMAEL (1994), onde descreve que os erros não ocorrem apenas por falhas humanas, mas 

também decorrem de outros fatores como por exemplo, imperfeições do instrumento, condições 

ambientais, nas quais se processa a medição. A falta de confiança em apenas uma medida, 

provoca a multiplicação das observações, afim de se obter um melhor resultado, mais confiante 

e que represente a grandeza medida. Com isso, o “ajustamento das observações” trata dessa 

questão, bem como da estimativa da precisão na solução adotada.  

 Algumas dificuldades podem surgir quando se trabalha com medidas e incógnitas, 

principalmente quando essas estão ligadas por equações de condição. Em outro momento, as 

grandezas se ligam com incógnitas através de relações funcionais conhecidas. O que se busca 

então é escoimar as observações das inconsistências e para isso as observações são ajustadas 

simultaneamente com parâmetros, quando existem, a um modelo matemático. Diante disso, o 

ajustamento em uma poligonal fechada pode ser feito pelo método paramétrico, onde os 

parâmetros são as coordenadas dos vértices da poligonal conforme o referido autor. 

 

3.2.1 Método dos Mínimos Quadrados (MMQ) 

  

 O Método dos Mínimos Quadrados produz um conjunto exclusivo de resíduos para um 

grupo de observações que têm a probabilidade de ocorrência mais elevada, onde a soma dos 

quadrados dos resíduos seja um mínimo para um grupo de observações ponderadas, em que 𝑣𝑖 
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são os resíduos e  𝑝𝑖 são os pesos de cada observação, conforme as equações descritas em 

GEMAEL (1994): 

 

∑ 𝑣²𝑖 
𝑛
𝑖=1 = min;  (18) 

∑ 𝑝𝑖 𝑣²𝑖 
𝑛
𝑖=1 = min; (19) 

 

 

3.2.2 Método Paramétrico 

 

 Segundo GEMAEL (1994), para observações diretas, as incógnitas são valores 

observados ajustados, enquanto para observações indiretas, deseja-se estimar grandezas que se 

vinculam às observadas e uma forma de diferenciar das primeiras é denomina-las de 

parâmetros, o que vem a caracterizar o método paramétrico. Ainda conforme o autor, quando 

os valores observados ajustados podem ser descritos como uma função dos parâmetros 

ajustados, ou seja, quando se verifica o modelo matemático, tem-se: 

 

𝐿𝑎 = 𝐹(𝑋𝑎)  (20) 

 

Onde, 

 

𝐿𝑎: vetor dos valores observados ajustados; 

𝑋𝑎: vetor dos parâmetros ajustados. 

 

3.2.2.1  Equações de Observações e Equações Normais 

 

 De acordo com GHILANI (2010), as equações de observações são escritas relacionando 

os valores observados aos seus erros residuais e aos parâmetros desconhecidos, sendo escrita 

para cada observação. As equações estão descritas a seguir, conforme GEMAEL (1994), onde: 

 

𝐿𝑎 = 𝐿𝑏 + 𝑉  (21) 

𝑋𝑎 = 𝑋0 + 𝑋  (22) 

 

Sendo: 
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𝐿𝑎: vetor dos valores observados ajustados; 

𝐿𝑏: vetor dos valores observados ajustados; 

𝑉: vetor dos resíduos; 

𝑋𝑎: vetor dos parâmetros ajustados; 

𝑋0: vetor cujas componentes são valores aproximados dos parâmetros; 

𝑋: vetor correção. 

 

 A equação para se obter os valores observados ajustados já foi expresso na equação 19.  

Agora substituindo as equações acima e aplicando a linearização segundo a fórmula de 

Taylor, obtém-se: 

 

𝐿𝑏 + 𝑉 = 𝐹(𝑋0 + 𝑋) = 𝐹(𝑋0) +
𝜕𝐹

𝜕𝑋𝑎
|

𝑋𝑎=𝑋0

𝑋.  (23) 

 

Os referidos parâmetros e demais equações encontram-se em GEMAEL (1994). 

 

 No caso das equações normais, após minimizar a forma quadrática fundamental, 

conforme o referido autor, obtém-se sucessivamente: 

 

∅ = 𝑉𝑡𝑃𝑉 = (𝐴𝑋 + 𝐿)𝑡𝑃(𝐴𝑋 + 𝐿) = 𝑚𝑖𝑛  (24) 

 

A partir dessa equação, deve-se igualar a zero a derivada primeira em relação a X e daí 

obtém-se:  

𝑋 = −(𝐴𝑇𝑃𝐴)−1𝐴𝑇𝑃𝐿  (25) 

Então: 

𝑁 = 𝐴𝑇𝑃𝐴  (26) 

𝑈 = 𝐴𝑇𝑃𝐿  (27) 

𝑋 = −𝑁−1𝑈  (28) 

 

Onde as componentes convertem os parâmetros aproximados em ajustados, sendo: 

 

𝑋𝑎 = 𝑋0 + 𝑋  (29) 
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3.3  POSICIONAMENTO POR SISTEMA GLOBAL DE NAVEGAÇÃO POR SATÉLITES 

 

 Em meados da década de 70, surgiu uma técnica de levantamento inovadora 

denominada de GPS - Global Positioning Systems. Este sistema proporciona a obtenção de 

coordenadas pelo usuário, de forma prática e rápida. Para isso, em qualquer lugar da superfície 

terrestre ou próximo a ela, o usuário tem a sua disposição no mínimo quatro satélites para o 

rastreio, o que permite o posicionamento em tempo real (MONICO, 2008). 

 A partir do desenvolvimento desta tecnologia, outros países além dos Estados Unidos, 

também começaram a desenvolver seus próprios sistemas e a este sistema completo de satélites 

dá-se o nome de GNSS – Global Navigation Satellite Systems, que em português significa 

Sistema Global de Navegação por Satélites. Este sistema pode ser operado durante o dia ou a 

noite e independe de condições climáticas, oferecendo informações precisas de tempo e posição 

em qualquer lugar do planeta, com alta precisão e baixo custo (GUILANI & WOLF, 2013). 

 Para a engenharia, o GNSS tem várias aplicações, como por exemplo, monitoramento 

geodésico de estruturas, controle de máquinas, levantamentos topográficos entre outros. De 

acordo com a sistemática de levantamento por observação com receptores GPS, destacam-se o 

posicionamento por ponto também chamado de posicionamento absoluto e o posicionamento 

relativo. O primeiro rastreia vários satélites de uma só estação e o relativo efetua observações 

de vários satélites em duas ou mais estações (SEEBER, 1993).  

 

3.3.1 Posicionamento Relativo Estático  

 

 O posicionamento relativo conforme a figura 6, parte do princípio em que dois ou mais 

receptores envolvidos rastreiem simultaneamente, pelo menos dois satélites comuns 

(MONICO, 2008). Este tipo de posicionamento, de acordo com SEEBER (1993), pode ser 

classificado em posicionamento relativo estático, estático rápido, semicinemático e cinemático. 

Ainda de acordo com o autor, os métodos rápidos de posicionamento são denominados 

conforme outras literaturas em pseudocinemático, cinemático rápido, Stop and Go, entre outros. 

 O posicionamento relativo estático é caracterizado por dois ou mais receptores 

rastrearem de forma simultânea, os satélites visíveis por um período de tempo, que pode variar 

de dezenas de minutos até algumas horas, sendo o tempo mínimo de rastreio de 20 minutos. 

Quando o tempo de rastreio não ultrapassa os 20 minutos de ocupação, o posicionamento 

relativo estático é caracterizado como estático rápido, seguindo os mesmos princípios do 

posicionamento relativo estático.  
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 É utilizado em levantamentos em que se deseja alta produtividade, porém com 

obstruções entre estações a serem levantadas. Nesse método são empregados receptores de 

simples frequência (L1) ou de dupla frequência (L1/L2), onde um receptor serve como base, 

permanecendo fixo sobre uma estação de referência, coletando dados, ao mesmo tempo em que 

o outro receptor sendo este móvel, percorre as estações de interesse, para coletar os dados. Este 

tipo de posicionamento é ideal para levantamentos de linha – base de até 10km, (MONICO, 

2008). 

Figura 6 – Posicionamento Relativo.  

 

Fonte: INCRA, 2013.  

 

3.3.2 Posicionamento Relativo Stop and Go 

 

 Este método de posicionamento é uma transição entre o estático – rápido e o cinemático. 

Consiste em se determinar primeiro as ambiguidades e em outro momento ocupar as estações 

de interesse, porém em um tempo bastante curto e que seja o suficiente para identificar a estação 

(stop).  

 Em seguida deve se deslocar para a próxima (go) estação, sem perdas de ciclo, o que 

resulta em uma melhor precisão na determinação de coordenadas, (MONICO, 2008). Este 

método não é indicado em locais que possuam muitas obstruções, devido a coleta de dados no 

deslocamento entre os vértices de interesse. 

 

3.4  SISTEMAS DE COORDENADAS 

 

 Para se determinar a posição de um ponto, significa que as coordenadas deste ponto 

serão calculadas. E calcular essas coordenadas é estabelecer a posição desse ponto 
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correlacionada a um sistema de coordenadas e a uma superfície de referência escolhidos 

anteriormente, garantindo dessa maneira que os pontos tenham uma posição sem ambiguidades. 

 A utilização de um sistema de coordenadas traz várias vantagens, pois além de facilitar, 

identificar e gerenciar os cálculos desses pontos também permite a padronização desses cálculos 

e isso contribui para que não existam erros gráficos entre os pontos estabelecidos, pois o sistema 

de coordenadas reúne vários sistemas individuais em um único sistema. 

 De acordo com a superfície utilizadas, as coordenadas podem se apresentar de várias 

formas, entre elas destacam-se as coordenadas geodésicas, representada em uma superfície 

elipsoidal e as coordenadas planas, representadas em uma superfície plana e recebem a 

denominação as quais estejam associadas. No entanto, as coordenadas referentes aos Sistemas 

de Referência Geodésicos são apresentadas de três formas: geodésicas ou elipsoidais, 

cartesianas e planas. 

 

3.4.1 Sistemas de Coordenadas Geodésicas  

 

 Quando se quer utilizar algum método onde se deseja representar ou projetar em uma 

determinada superfície no plano, deve-se estabelecer a superfície de referência. O sistema de 

coordenadas na qual a superfície de referência é um elipsoide é chamado de sistemas de 

coordenadas geodésicas e se baseia no eixo de rotação do elipsoide de referência. O plano 

perpendicular ao elipsoide de referência é denominado de Plano Equatorial. Entende-se por 

meridianos as linhas que são traçadas sobre a superfície de referência e que passa pelos polos, 

gerando superfícies elípticas.  

 Contudo, as linhas que são perpendiculares aos meridianos e paralelas ao plano do 

equador são denominadas de paralelos, gerando círculos, dos quais tem seu círculo máximo o 

plano equatorial. Tomando como origem o plano do equador e um meridiano singular, arcos 

sobre a superfície de referência são determinados, aos quais recebem o nome de latitude e 

longitude geodésicas e são representadas em unidades sexagesimais (graus, minutos e 

segundos), de acordo com SILVA & SEGANTINE (2015). 

 De acordo com GEMAEL (1977), o ângulo que a normal forma com a sua projeção 

equatorial é a latitude geodésica (∅𝑔) de qualquer ponto da normal. Tendo como valores de 0° 

a 90° partindo do equador ao hemisfério Norte ou de 0° a –90° ao hemisfério Sul. A longitude 

geodésica (𝜆𝑔) é o ângulo diedro, formado pelos meridianos geodésicos de Greenwich (origem) 

e o meridiano do ponto na superfície física e variam de 0° a 360° na direção leste, sendo de 0° 
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a 180° na direção Leste (E) e de 0° a -180° na direção Oeste (W) e h é a altura, conforme a 

figura 7. 

 

Figura 7 – Coordenadas Geodésicas.  

 

Fonte: DE FREITAS, 2005. 

 

3.4.2 Sistemas de Coordenadas Cartesianas Geocêntricas 

 

 Quando se aplica o levantamento por satélites que tem por objetivo localizar pontos na 

superfície terrestre, através do posicionamento dos satélites e das antenas receptoras de sinais 

GNSS, neste caso é necessário a utilização de uma rede de referência terrestre que relacione os 

pontos fisicamente na Terra. Para isso, o Sistema de Coordenadas Cartesiano é definido de tal 

forma que a sua origem seja o centro do elipsoide, os eixos (𝑋, 𝑌) pertençam ao plano equatorial 

e o eixo (𝑍) coincide com o polo terrestre convencional, com o eixo (𝑋) interceptando um 

meridiano escolhido como referência.  

 Ao sistema tridimensional (𝑋, 𝑌, 𝑍) adotado dessa forma, dá-se o nome de Sistema de 

Coordenadas Cartesianas Geocêntricas, em relação ao elipsoide de referência. A determinação 

das coordenadas nesse sistema parte dos valores de latitude e longitude, definidos a partir da 

interceptação da reta que passa pelo ponto (P) na superfície elipsoidal, conforme a figura 8 a 

partir das fórmulas: 
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𝑋 = (𝑁 + ℎ)𝑐𝑜𝑠𝜙𝑐𝑜𝑠𝜆 (30) 

𝑌= (𝑁 + ℎ)𝑐𝑜𝑠𝜙𝑠𝑒𝑛𝜆 (31) 

𝑍: [𝑁(1 − 𝑒2) + ℎ]𝑠𝑒𝑛𝟇 (32) 

 

Em que a grande normal 𝑁 é dada através da equação:  

 

𝑁 =  
𝑎

√1−𝑒2𝑠𝑒𝑛2
  (33) 

 

E a excentricidade da elipse ou meridiano “e”, dada por: 

 

𝑒 =
√𝑎2−𝑏2

𝑎
  (34) 

 

Figura 8 – Sistema de Coordenadas Cartesianas Geocêntricas.  

 

Fonte: UFRGS. (http://www.ufrgs.br/engcart/) 

 

3.4.3 Sistema de Projeção UTM 

 

 De acordo com SILVA et. al. (2013), o Sistema de coordenadas UTM, se baseia no 

plano cartesiano (eixo x, y) e o metro é a unidade de medida de distância adotada, estabelecendo 

a posição de qualquer objeto. É necessário ressaltar que o fuso a qual pertence a coordenada 

UTM é responsável por indicar a sua localização, devido a repetição do par de coordenadas em 

cada fuso.  
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 Em meados de 1559, Mercator desenvolveu um modelo empírico de projeção tangente 

ao globo terrestre. A propriedade dessa projeção era manter a escala verdadeira ao longo do 

equador, onde o sistema de coordenadas teria a sua origem da ordenada (y) no equador, com os 

meridianos igualmente espaçados e os paralelos não manteriam a isonomia no espaçamento e 

esta projeção recebeu o nome de projeção de Mercator, sendo escrita matematicamente 40 anos 

após a sua concepção (SOUZA & GARNÉS, 2012).  

 Ainda conforme os referidos autores, no ano de 1772, Johann Heinrich Lambert deu 

origem ao conceito de projeção Transversa de Mercator, utilizando o cilindro na posição 

transversa. Em 1822 Gauss refinou matematicamente essa projeção, comprovando que a mesma 

se tratava de um caso particular de transformação conforme de uma superfície em outra. Este 

desenvolvimento foi complementado por Kruger, no ano de 1912, através de formulários 

adequados para o cálculo numérico.  

 A projeção transversa de Mercator é também conhecida como de Gauss – Kruger, onde 

apresenta características como por exemplo, a escala é verdadeira ao longo do meridiano 

central, a origem da ordenada y é no equador, a origem da abscissa x é no meridiano central, os 

paralelos são curvas côncavas voltadas para o pólo, o meridiano central e a linha perpendicular 

a ele são linhas retas.  

 A escala nesse tipo de projeção varia de leste para oeste, porém não de norte para o sul, 

sendo ideais para representar áreas que são maiores no sentido Norte-Sul. O eixo do cilindro 

imaginário é colocado no plano equatorial da Terra e corta o esferoide no decorrer de dois 

círculos pequenos, equidistantes do meridiano central.  

 No Brasil, o uso da projeção UTM é normalizado para cartas com escalas entre 1:1 000 

000 e 1:25 000. Como por exemplo, cartas elaboradas a partir da restituição através de 

levantamentos aerofotogramétricos. Dependendo do fator de escala, como regiões onde este 

fator K difere de 1, assumindo valores maiores ou menores, a superfície a ser projetada pode 

sofrer reduções ou amplificações e isso depende da posição relativa ao meridiano central, onde 

o fator de escala do meridiano central é 𝑘0= 0.9996, conforme a figura 9. 
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Figura 9 – Fuso em um sistema UTM 

 

Fonte: UFRGS. (http://www.ufrgs.br/engcart/) 

 

3.4.4 Sistema Topográfico Local  

 

 Segundo a NBR 13.133/94, o Sistema Topográfico Local (STL) é definido como sendo 

um sistema de projeção, empregado para levantamentos topográficos através do método direto 

clássico, a fim de representar as posições relativas dos acidentes levantados, por meio de 

medições angulares e lineares, horizontais e verticais. A localização planimétrica dos pontos é 

dada por meio de um sistema de coordenadas cartesianas, onde a origem coincide com a do 

levantamento topográfico. Conforme a NBR 14.166, quando o plano do horizonte local é 

elevado à altitude ortométrica  𝐻𝑡 média da área que o sistema abrange, passando a ser chamado 

de Plano Topográfico Local (PTL). 

 O PTL despreza a curvatura terrestre e é perpendicular à vertical do lugar no ponto da 

superfície da Terra, sendo considerado a origem do levantamento. Segundo SOUZA & 

GARNÉS (2012), a origem do plano topográfico local, de acordo com as normas definidas pela 

ABNT, é dado em um ponto central da área numa determinada altitude média da área em estudo. 

O PTL tem uma correlação com as coordenadas geodésicas, pois tem a origem do sistema de 
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coordenadas georreferenciadas e portanto pode-se calcular as coordenadas geodésicas através 

de um par qualquer de coordenadas topográficas locais. Na prática, pelo desconhecimento 

preciso do desvio da vertical o STL vem sendo substituído pelo Sistema Geodésico Local 

(SGL), levando-se em conta a normal geodésica e não a vertical do lugar. Os elementos 

envolvidos no SGL seguem ilustrados na Figura 10. 

 

Figura 10 – Sistema Geodésico Local. 

 

Fonte: GARNÉS (1998) 

 

3.5  DEFINIÇÕES E ANÁLISE DAS LEIS MUNICIPAIS  

 

 As leis municipais são criadas com a finalidade de estabelecer diretrizes para atender as 

necessidades do município nas áreas de saúde, educação, segurança, planejamento da cidade 

entre outras. A cidade do Recife teve sua urbanização iniciada no Bairro do Recife, conforme 

mostra a figura 11 e um crescimento frenético em meados do século XIX. Este crescimento se 

estendeu para os bairros periféricos e municípios vizinhos.  

 Atualmente, os empreendimentos como o Complexo Industrial Portuário de Suape e a 

Cidade da Copa no município de São Lourenço da Mata intensificam a dinâmica metropolitana, 

causando pressão no município de Recife. Atualmente, os empreendimentos como o Complexo 

Industrial Portuário de Suape e a Cidade da Copa no município de São Lourenço da Mata 

intensificam a dinâmica metropolitana, causando pressão no município de Recife. 
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Figura 11 – Bairro do Recife. 

 

Fonte: Sol Pulquério / PCR. (http://www2.recife.pe.gov.br/servico/aspectos-urbanisticos-e-ambientais-do-recife) 

 

 No que se refere as leis municipais responsáveis pelo controle e planejamento urbano 

municipal que servem de base para o Plano Diretor da cidade, destacam-se: 

 

 Lei 16.176/96 – Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS): de acordo com o artigo 2º, a 

disposição desta lei, executam-se obras de infraestrutura, urbanização, reurbanização, 

construção, reforma e ampliação de edificações, aprovação de projetos e licenças de 

construção para os imóveis, bem como aceite-se, habite-se, certidões e alvarás de localização 

e funcionamento. A lei municipal de uso e ocupação do solo introduziu no zoneamento urbano 

as ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) que caracterizam áreas de assentamento 

habitacionais de população de baixa renda, onde exista a possibilidade de urbanização e 

regularização fundiária. 

 Lei 16.285/97 – Plano Setorial de Parcelamento do Solo: este plano estabelece as diretrizes 

que trata do parcelamento do solo e posteriores modificações da propriedade urbana, onde são 

referenciadas a LUOS e o Plano Diretor do município. 

 Lei 16.286/97 – Parcelamento do Solo e demais modificações da propriedade urbana: as 

diretrizes para a referida lei foram estabelecidas no plano setorial, onde no parágrafo I garante 

a função social da propriedade urbana e no parágrafo II, trata da preservação do meio ambiente 

http://www2.recife.pe.gov.br/servico/aspectos-urbanisticos-e-ambientais-do-recife
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e equilíbrio ecológico. Baseado nas disposições preliminares da lei, o parcelamento do solo 

será feito através de loteamento, desmembramento e remembramento, onde o município exige 

que se tenha planos urbanísticos, a fim de se definir e se fazer obedecer perante as leis 

municipais, alinhamento do logradouro, faixa “Non Aedificandi”, definição de passeios 

públicos, terceira face, entre outros. 

 Lei 16.292/97 – Edificações e Instalações: esta lei está atrelada a LUOS e se aplica aos projetos 

de edificações, construções, reformas, demolições, reconstruções e instalações conforme o 

atrigo 2º. Trata da questão do projeto da edificação em geral, como por exemplo o tipo de uso 

do imóvel, área verde e outras questões abordadas, a fim de que a propriedade urbana cumpra 

a função social, atendendo as diretrizes determinadas em lei. 

 

3.5.1 Plano Diretor  

 

 A política de gestão urbana da cidade do Recife é regida através do Plano Diretor 

(PERNAMBUCO, 2008). Este instrumento tem como finalidade propor melhores condições de 

vida para a população, regular a ocupação, garantindo sustentabilidade, promovendo a 

ordenação dos espaços públicos pertencentes ao município e urbanização, a fim de garantir o 

direito à cidade e também à cidadania, de uma forma mais justa. Essas diretrizes propõem aos 

agentes públicos e privados o que se deve ou não fazer no território municipal. O referido plano 

está previsto na Constituição Federal e no Estatuto da Cidade e é recomendado para todos os 

municípios brasileiros, sendo obrigatório para cidades que atendem os parâmetros a seguir, 

conforme o Instituto Soma: 

 

 Com mais de 20 mil habitantes,  

 Que sejam integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

 Integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

 Que estejam inseridas em áreas de influências de empreendimentos ou atividades que tenha um 

significativo impacto ambiental. 

 

No que se refere ao Plano Diretor do município de Recife, os princípios fundamentais 

conforme cap. 1, artigo 2º são: 

 

 Função social da cidade; 
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 Função social da propriedade urbana; 

 Sustentabilidade; 

 Gestão democrática. 

  

 O presente trabalho irá se deter a seção III do Plano Diretor PERNAMBUCO, 2008 que 

trata da acessibilidade, do transporte e da mobilidade urbana. No artigo 66, parágrafo II trata da 

mobilidade onde relata que a função pública é garantir a circulação das pessoas e bens no espaço 

urbano, utilizando veículos, vias e toda a infraestrutura de forma efetiva, socialmente inclusiva 

e de maneira ecologicamente sustentável. Ainda se tratando da referida lei, a subseção III, artigo 

71, a Política da Mobilidade Urbana tem como objetivo contribuir o acesso de forma ampla e 

democrática, através de planejamento e organização do Sistema de Mobilidade Urbana e a 

regulação dos serviços de transportes urbanos. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1  ETAPAS DESENVOLVIDAS 

 

 O fluxograma apresentado mostra os procedimentos que foram realizados durante a 

execução deste trabalho. A primeira etapa é caracterizada pela seleção do tema e os métodos a 

serem tratados e aplicados.  Posteriormente, iniciou-se a definição dos objetivos, para compor 

o embasamento do tema abordado. 
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 O estudo em questão foi iniciado no mês de agosto de 2017, onde foi definida a área de 

estudo em análise. Após isso, foi elaborado um plano para os procedimentos em campo, onde 

foram estabelecidos previamente os locais para os pontos de apoio que foram utilizados tanto 

no levantamento topográfico quanto geodésico e além disso listar os materiais e equipamentos 

a serem usados. Após o levantamento de campo, a etapa seguinte se refere ao processamento 

dos dados.  

 Para isso, foi utilizado o software AstGeoTop desenvolvido pelo professor Silvio Jacks 

dos Anjos Garnés, licenciado para o LAGEO – DECart – UFPE, onde a poligonal foi gerada e 

ajustada. Nesta etapa os resultados foram analisados, observando o erro de fechamento da 

poligonal e em qual classificação a mesma estava inserida, de acordo com a norma. Diante 

disso, utilizou-se o software AutoCad Map 3D 2016, para que através da poligonal obtida e os 

pontos irradiados, fosse possível definir os lotes dos imóveis que compõem a referida área em 

análise. 

 Diante dos resultados e a partir das definições dos lotes com os dados coletados em 

campo, observou-se que as dimensões reais do imóvel de nº 861, não correspondem as 

dimensões que estão descritas na matrícula e com isso os dois vetores foram comparados e 

confrontados, a fim de quantificar a área total a ser afetada pelo Projeto Parque Capibaribe. 

 

4.2  ÁREA DE ESTUDO 

 

 Localizada no município de Recife – PE, no bairro das Graças, a área de estudo é a 

quadra compreendida pela Rua Amélia, Avenida Rui Barbosa, Rua Medeiros de Albuquerque 

e Avenida Beira Rio. A área em questão foi escolhida devido as suas particularidades jurídicas, 

especificamente para o imóvel de nº 861, que está atrelado ao novo traçado do projeto para a 

Avenida Beira Rio, chamado de Projeto Parque Capibaribe – PPC, proposto por esta 

municipalidade em convênio com o grupo de Pesquisa e Inovação para as Cidades - INCITI da 

Universidade Federal de Pernambuco. 

 A verticalização acentuada que tem assolado a cidade do Recife promove o inchaço da 

cidade causando mudanças na configuração dos bairros caracterizados anteriormente por 

casarões, que vem sendo substituídos por arranha-céus. Diante disso, especificamente no bairro 

das Graças, foi criado por morados do entorno o movimento “Graças a Nós” que tem como 

causa principal a limitação de novas edificações verticalizadas. De acordo com o movimento o 

grande número de arranha-céus afeta a mobilidade urbana da cidade causando problemas de 
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circulação e também prejudica o rio Capibaribe que sofre com os dejetos, retirada da vegetação, 

assoreamento e outros impactos ambientais. 

 

Figura 12 – Planta de Situação do local. 

 

Fonte: A autora 

 

 Segundo DINIZ, et al (2016), com o progresso do primeiro movimento, criou-se o 

“Graças a Nós 2” com os mesmos desejos do anterior e obtiveram como resultado a 

incorporação na legislação da municipalidade a Lei nº 16.719/2001, que fez a Área de 

Reestruturação urbana, tendo como base a LUOS. O intuito do projeto é trazer harmonia entre 

os moradores e o rio Capibaribe e atrelar a questão do espaço urbano sustentável e humanizado 

com a mobilidade urbana municipal e com esta finalidade foi criado o PPC, que apresenta um 

novo traçado para a Avenida Beira Rio e os imóveis que facejam o rio Capibaribe. Através 

dessas propostas para a modificação do entorno, foi realizado um estudo comparativo e para 

isso, foi feito o levantamento topográfico e geodésico no local, análise da referida situação 

jurídica do imóvel de nº 861 e análise do Projeto Parque Capibaribe abordados nesse trabalho. 
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4.3  EQUIPAMENTOS E MATERIAIS UTILIZADOS 

 

 Os equipamentos utilizados para o referido trabalho, desde o levantamento de campo 

até o processamento dos dados e obtenção dos resultados foram: 

 

 

Modelo: Topcon GPT – 3100W Séries 

Precisão linear com prisma: ± (3mm + 2ppm x D) 

Precisão linear sem prisma: ± (2mm + 2ppm x D) 

Precisão angular: 5” 

Alcance modo prisma na condição de visibilidade de 

aproximadamente 20 km com luz solar moderada: 3.000m 

Alcance na condição de pouca luz e sem reflexo no alvo: 1.5 a 

350m. 

         Fonte: Autora, 2017. 

       

 

Precisão pós-processada de 0,25m+ 1ppm com 

código C/A; 

Precisão pós-processada de 5mm + 1ppm 

(estático/rápido-estático) e 10mm + 1ppm 

(cinemático); 

Código L1 C / A 24 Canais, L1 / L2 Operador 

de ciclo completo. 

 

Fonte: Autora,2017. 

 Dois Bastões; 

 Tripé; 

 Trena; 

 Piquete;  

 Caderneta de campo; 

 Softwares: ArcGis v.10.3, AutoCad Map 3D 2016, AstGeoTop, Excel 2013, ESIG – Prefeitura 

do Recife, TopconTools v.3.6.2. 

 

 Figura 13- Estação Total 

Figura 14 - Trimble GPS 5700 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1  ANÁLISES REALIZADAS SOBRE A ÁREA DE ESTUDO 

 

 A área escolhida neste trabalho tem suas particularidades jurídicas e cartográficas. 

Sendo de suma importância para a mobilidade urbana e por estar localizada as margens do rio 

Capibaribe, a Avenida Beira Rio atualmente é utilizada como uma via alternativa de veículos, 

para o referido trecho. Com o Projeto Parque Capibaribe, esta via irá sofrer modificações em 

sua configuração. 

 Diante disso, os imóveis que facejam a via não serão afetados, porém em particular o 

imóvel de nº 861 será afetado com essa mudança. Isso ocorre devido ao fato de que o mesmo 

tem suas dimensões maiores em sua matrícula do que as que constam no local. Para averiguar 

essas questões, foram analisados os vetores das Informações Geográficas do Recife – ESIG e o 

vetor de Finanças conforme figura 15. 

 Percebeu-se que o lote divergia realmente da matrícula. Então para sanar as dúvidas 

tanto de suas dimensões quanto a sua configuração, foi realizado o levantamento topográfico e 

geodésico no local, a fim de que fosse estabelecida a configuração real do lote do imóvel em 

tela. Então a partir disso, pode-se determinar a diferença desses vetores e com isso foi analisado 

que o imóvel se encontra em área de interesse da Prefeitura da Cidade do Recife.  

 

Figura 15 – Vetor do ESIG da PCR do Recife. 

 

Fonte – ESIG 
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5.2  REALIZAÇÃO DO LEVANTAMENTO DE CAMPO 

 

 Para as etapas de campo, foram realizados os levantamentos topográficos e geodésicos 

no local. Os pontos da poligonal podem ser observados na figura 16, como também os pontos 

estação, que foram o E1, E2, E3 e E4, pois serviram de base para o levantamento geodésico 

posteriormente. A estação foi colocada no ponto E1 onde o ponto de Ré foi em E2 e o ponto de 

vante em P1, no sentido horário do caminhamento, chegando até o E4, passando pelos pontos 

P1, P2, P3, P4, E3 e P5 que são vértices da poligonal, como demonstrado na figura 17. 

 Em outro momento, dando continuidade ao levantamento, colocou-se a estação em E1 

e o ponto de Ré foi P1 e vante em P6, passando pelos pontos P7, P8, P9, P10 até E4, com a 

finalidade de entrar e obter detalhes do terreno, aplicando também o método da irradiação, 

obtendo os limites dos lotes, seguindo o caminhamento no sentido anti-horário, conforme a 

figura 18. Com isso, obteve-se duas poligonais abertas e enquadradas, onde iniciou-se em dois 

pontos de coordenadas conhecidas e teve seu término em pontos de coordenadas também 

conhecidas, onde se encontram no Sistema Topográfico Local, tendo como origem a RECF, 

cujas coordenas locais são X = 150.000 e Y = 250.000. 

 

Figura 16 – Pontos da Poligonal e Pontos da Estação. 

 

Fonte: Google Earth. 
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Figura 17 – Poligonal no sentido horário 

 

Fonte: Google Earth. 

 

Figura 18 – Poligonal no sentido anti-horário 

 

Fonte: Google Earth. 
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 Após o levantamento topográfico, foi realizado o levantamento geodésico sendo 

iniciado no dia 04/09/17, depois 06/09/17 e por fim no dia 07/09/17. Utilizando dois receptores, 

um sendo a base que ficou na estação V8 conforme rede municipal, localizada na Praça Euclides 

da Cunha. O outro receptor chamado de rover, passou pelos pontos E1, E2, E3 e E4 com o 

tempo de rastreio de até 20 minutos a fim de se obter as coordenadas desses pontos. A figura 

19 mostra o local onde se situa a base e os demais pontos coletados. 

 

Figura 19 – Base e Pontos Coletados pelo Receptor GNSS 

 

Fonte: Google Earth 

 

  Após o levantamento dos dados, a próxima etapa foram os processamentos, onde os 

mesmos foram efetuados simultaneamente, mas para se obter o resultado final da poligonal 

georreferenciada se fez necessário utilizar os dados finais do processamento geodésico no 

software TopconTools v.3.6.2. 

  Para o processamento dos dados geodésicos, foram seguidas as seguintes etapas: 

 Obtenção dos dados RINEX e descritivo da estação RECF da RBMC pelo site do IBGE, 

com relação aos dias do levantamento, como demonstra a figura 20. 
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Figura 20 – Obtenção dos Dados da Estação RECF no site do IBGE. 

 

Fonte: IBGE. 

 

 Processamento dos dados da base escolhida, para isso foram inseridas as coordenadas 

da RECF de acordo com o SGB na época 2000.4, como demonstra a figura 21. 

 

Figura 21 – Processamento da Base com relação a RECF. 

 

Fonte: TopconTools / IBGE. 

 Processamento dos dados dos pontos do receptor rover, onde foram efetuadas as mesmas 

etapas para a determinação da base, porém neste caso, a base considerada foi o ponto chamada 

de BASE, obtendo as coordenadas geodésicas de E1, E2, E3 e E4, como demonstra a figura 22 

e também as coordenadas UTM processadas pelo mesmo software como se encontra o relatório 

nos anexos. 
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Figura 22 – Processamento dos Pontos E1, E2, E3 e E4. 

 

Fonte – TopconTools. 

 

  Conforme o relatório do processamento no anexo 2, obteve-se como resultado a precisão 

dos pontos do levantamento geodésico como demostra a tabela 1. A precisão obtida para este 

tipo de método, como o relativo estático rápido está de acordo com a recomendada pelo 

fabricante do equipamento utilizado que é de 5mm + 1ppm, uma vez que a linha de base é 

inferior a 35 km.  

 

Tabela 1 – Desvio Padrão do Posicionamento GNSS 

Name Std Dev n (m) Std Dev e (m) Std Dev u (m) Std Dev Hz (m) 

BASE 0,000 0,000 0,000 0,000 

E1 0,003 0,004 0,008 0,005 

E2 0,006 0,006 0,017 0,008 

E3 0,002 0,003 0,009 0,004 

E4 0,003 0,006 0,021 0,006 

Fonte: TopconTools 

  Para o processamento dos dados obtidos através do levantamento topográfico, foi 

utilizado o software AstGeoTop. A princípio todos os dados de entrada obtidos foram inseridos 

no programa. Em campo utilizou-se duas poligonais enquadradas com caminhamentos em 

sentidos opostos. Como o objetivo esperado era uma poligonal fechada, então foi necessário 

utilizar a opção inversa, que é uma função do software AstGeoTop onde considera os valores 
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de leituras PD e PI de forma invertida. Para o software processar os dados, esta poligonal teve 

como ponto de partida no processamento o P1 e o ponto E2 passou a ser ponto irradiado. Com 

essa inversão, o caminhamento passou a ser no sentido horário para toda a poligonal, onde teve 

o seu ponto de término em E1. 

  Após essa inversão, essa poligonal será processada na opção calcular do software. 

Posteriormente se faz necessário ajustar a poligonal. O software disponibiliza esta opção e 

através do método tradicional para o ajustamento, pode-se obter os dados de erro de fechamento 

e também a precisão da poligonal, como também a classificação conforme a norma 13.133, 

como mostra a figura 23. 

 

Figura 23 – Ajustamento da Poligonal no software ASTGEOTOP. 

 

Fonte: AstGeoTop 

 

 Através desse ajustamento, a poligonal ficou classificada no tipo II P de acordo com a 

NBR 13133/94 e com o erro de fechamento angular de 50,2” e precisão linear de 1/ 15495,12. 

Conforme relatório gerado, a poligonal em questão está dentro das especificações, como mostra 

a figura a seguir. 
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Figura 24 – Relatório após o ajustamento 

 

Fonte: AstGeoTop 

 Após o ajustamento da poligonal, foi necessário georreferenciar a mesma. Para isso é 

preciso entrar com os dados da RECF, obtidas no site do IBGE, pois esta é considerada como 

a origem do sistema topográfico local de Recife e conforme GARNÉS (1998), no sistema 

topográfico local a cota z é definida segundo a direção da vertical no ponto origem. A figura 25 

mostra o georreferenciamento da poligonal e as coordenadas dos dados sendo inseridas e 

processadas. 

 

Figura 25 – Georreferenciamento da Poligonal 

 

Fonte: AstGeoTop 

 

 Após o georreferenciamento, um relatório será gerado e também irá gerar uma figura 

mostrando o comportamento da poligonal. A figura 26 mostra a poligonal ajustada e 

georreferenciada. 
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Figura 26 – Poligonal Georreferenciada. 

 

Fonte: AstGeoTop 

 

 Conforme a norma NBR 13.133/94, a poligonal obtida neste levantamento e classificada 

de acordo com a referida norma, sendo Classe IIP, é recomendada para apoio topográfico de 

projetos básicos, executivos, como executado e obras de engenharia. De acordo com os 

resultados, a precisão é de aproximadamente 3 cm. Na figura 27, tem-se a configuração da 

poligonal fechada obtida, sobre a área a qual se fez o levantamento e o processamento encontra-

se no anexo 1. Após isso foram desenhados os lotes da quadra, a planta de locação e situação, 

como também os vetores do lote de nº 861, tanto do local, quanto o vetor conforme a matrícula.  

 

Figura 27 – Poligonal fechada resultante 

 

Fonte: Google Earth 
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5.3  ANÁLISE JURÍDICA DA ÁREA 

  

 Quando o imóvel se encontra regularizado perante o município, consta em documento 

as descrições das dimensões do terreno onde se situa o imóvel, os dados do proprietário, os 

confrontantes para o lote, descrição dos cômodos e a este documento dá-se o nome de matrícula. 

A matrícula é um número individual correspondente para cada imóvel, ou seja, cada matrícula 

é única e além de constar informações sobre o imóvel, também é uma forma de saber todo o 

histórico do mesmo. 

  Para garantir de fato a propriedade do referido imóvel é necessário que o proprietário 

registre a matrícula em cartório.  Este tipo de documento é cedido pelo Registro Geral de 

Imóveis – RGI e assegura ao proprietário que juridicamente e diante do município ele é o dono 

do imóvel. Quando se deseja realizar qualquer tipo de levantamento, seja ele topográfico ou 

cadastral, é necessário que se tenha a matrícula do imóvel, pois o limite do lote está descrito 

neste tipo de documento, servindo como base e orientação na amarração dos pontos limítrofes.  

 O imóvel em análise está devidamente registrado e identificado pela matrícula Nº 

40.792 no 2º cartório de Registro Geral de Imóveis no Recife e de acordo com a mesma, o 

terreno encontra-se descrito com dimensões de 15,00 m de frente e de fundos por 65,00m de 

comprimento em ambos os lados e com uma área total de 975,00m² e confronta-se pela frente 

com a Avenida Rui Barbosa, pelo lado direito com o imóvel de nº 843 da Avenida Rui Barbosa, 

pelo lado esquerdo com o imóvel de nº 879 da Avenida Rui Barbosa e pelos fundos com o Rio 

Capibaribe. Ressalta-se que devido a abertura da Avenida Beira Rio, hoje o imóvel tem como 

confrontante de fundos este logradouro. 

 De acordo com o levantamento topográfico, constatou-se que o lote em questão não é 

um retângulo perfeito como descrito na matrícula, tendo dimensões reais de 58,68m de 

comprimento para o lado direito e 57,81m para o lado esquerdo, frente e fundos com 15,00m 

de comprimento e com uma área total de 927,120m². Essa diferença pode ter ocorrido por 

diversos fatores, desde a determinação das vias públicas, bem como durante a execução para 

estabelecer os lotes que compõem a quadra.  

 

5.4  ANÁLISE AMBIENTAL 

 

 De acordo com a política ambiental urbana, descrita no capítulo IV e conforme a seção 

III do Plano Diretor da cidade do Recife, o zoneamento é dividido em macrozonas e essas são 

divididas em Zona de Ambiente Construído – ZAC e a Zona de Ambiente Natural – ZAN. As 
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Zonas de Ambiente Construído são agrupadas de acordo com as especificações, levando em 

consideração os padrões paisagísticos e urbanísticos de ocupação, as potencialidades urbanas 

de cada área e intensidade de ocupação desejada. 

 A área de estudo encontra-se em uma Zona de Ambiente Natural e segundo a lei de Nº 

17.511/2008 que promove a revisão do Plano Diretor do município, são definidas em função 

dos cursos e corpos d’água das bacias hidrográficas do Beberibe, do Capibaribe, do Jiquiá, do 

Jordão e do Tejipió e pela orla marítima, desde a faixa de praia até as águas com 10 metros de 

profundidade, incluindo os recifes costeiros, conforme subseção II. 

 

Figura 28 – Zoneamento Urbano Recife 2008. 

 

Fonte: ESIG – Prefeitura do Recife. 

 

 Como o imóvel se situa em uma região com grande especulação imobiliária e atrelada 

a isso, os impactos ambientais que podem ocorrer devido as modificações causadas pelo PPC, 

a ZAN em suas diretrizes chama atenção da preservação para os corpos d’água e ainda de 

acordo com o parágrafo segundo, para a ZAN Capibaribe, deverá manter as tipologias de 

ocupação com controle do processo de adensamento, onde houver sítios e implantar parques 

naturais, como também requalificar e recuperar praças. Na legenda da figura 28, a área em 

análise encontra-se em sua totalidade na ZAN – Capibaribe. 
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5.5  ANÁLISE DE PROJETOS EXISTENTES NA MUNICIPALIDADE 

 

 Conforme a lei de nº 16.286/97 de Parcelamento do Solo, as modificações de 

propriedade urbana e parcelamento do solo são realizados através de loteamento, 

desmembramento e remembramento. Ainda de acordo com a referida lei, o loteamento é a 

subdivisão de uma área de terreno com abertura de vias e logradouros públicos ou 

prolongamento, modificação ou ampliação das vias públicas existentes. O loteamento é exigido 

quando as áreas de terreno são superiores a 6,25 ha, quando estas são destinadas a edificações 

de uso habitacional ou misto. 

 Para a presente análise, foi utilizada a planta de loteamento aprovada pelo município em 

04/02/1982, na escala de 1/400, cedida pela Prefeitura do Recife conforme figura 29, pois a 

mesma traz a identificação e configuração dos lotes, bem como a determinação das vias 

públicas. De posse dos resultados coletados e processados, foi utilizado o plano urbanístico, 

onde o mesmo já se encontrava georreferenciado no sistema de referência SIRGAS 2000, como 

sugerido pelo Sistema Geodésico Brasileiro. 

 

Figura 29 – Recorte da planta de Loteamento de 1982. 

 

Fonte: URB - Recife 
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 Após isso, os dados em formato dwg foram exportados sobre o loteamento, em formato 

shp e para cada tipo de polígono foi criado um shape, ou seja, neste caso, foram criados os 

shapes da poligonal, dos vértices, dos lotes e dos pontos irradiados (árvores, postes e outros 

obstáculos) como pode-se observar na figura 30. 

 Esta análise foi necessária uma vez que na planta de loteamento, a Avenida Beira Rio 

projetada tem o seu traçado sobre os lotes desta quadra, afetando os imóveis em questão. Neste 

caso, diante da municipalidade, não só o imóvel de nº 861 seria afetado como também os 

demais. Porém diante das condições do município, o mesmo não teria condições de indenizar 

todos os proprietários do local, devido ao alto valor das propriedades e por isso até hoje se 

manteve a configuração real, onde a via encontra-se não pavimentada, sem maiores prejuízos 

para os moradores e nem para o município. 

 Mas a necessidade dos moradores e comerciantes de que houvesse um plano urbanístico 

para toda a extensão que margeia o rio Capibaribe era gritante. A área necessitava ser melhorada 

e foi apresentado no ano de 2016 o Projeto Parque Capibaribe que trata da requalificação da 

avenida Beira Rio. Neste plano urbanístico, a avenida Beira Rio teve o seu traçado modificado, 

permitindo o alinhamento dos imóveis como estava no local. De acordo com essas 

modificações, o município foi questionado pela parte interessada sendo este o proprietário do 

imóvel de nº 861, quanto as suas reais dimensões, uma vez que, mesmo com a modificação no 

traçado da via, seu imóvel, conforme dimensões da matrícula continuaria sendo afetado.  

 Então para isso, foi necessário se obter a planta do Projeto Parque Capibaribe a qual foi 

cedida pela URB – Recife, em formato PDF. Após a obtenção desta planta, foi fundamental o 

georreferenciamento da mesma, utilizando o software ArcGIS versão 10.3, onde foi criado um 

projeto no software e para atribuir a ele um sistema de coordenadas, é necessário acessar as 

propriedades dos layers do projeto e inserir o sistema de referência que será utilizado, neste 

caso, SIRGAS2000 UTM zona 25S. 
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Figura 30 – Planta de Loteamento com os Dados obtidos no Levantamento Topográfico 

 

Fonte: Autora.
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 Na planta do PPC, consta o gride com as coordenadas UTM. Nesta etapa do 

georreferenciamento, foram adicionados pontos de controle, sobre a interseção do alinhamento 

do gride para uma melhor precisão e com isso as coordenadas destes pontos foram adicionadas 

uma a uma em X (Este) e Y (Norte), conforme o software solicita.  Após colocar no mínimo 4 

pontos de controle na imagem, utilizou-se os comandos “georeferencing” que possibilita a 

verificação das discrepâncias dos pontos de controle e “rectify” para criar uma nova imagem 

georreferenciada.  

 Após o georreferenciamento desta planta, foi possível utilizar os produtos elaborados 

no AutoCAD Map 3D 2016, onde se obteve o vetor do lote conforme a matrícula do imóvel e 

o vetor do lote conforme os dados de campo. Com isso, pode-se verificar a discrepância entre 

eles e determinar a área do lote a ser permutada, uma vez que o mesmo se encontram em área 

de interesse do município. A figura 31 mostra o recorte, onde pode-se observar o vetor em 

amarelo correspondente ao vetor real, com dados a partir do levantamento topográfico, em 

vermelho o vetor conforme a matrícula do imóvel e em azul o novo traçado para a avenida Beira 

Rio. 
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Figura 31 – Recorte do traçado do PPC e os vetores para o lote em análise. 

 

Fonte: Autora.
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5.6 ANÁLISE DA PROBLEMÁTICA DA LOCALIZAÇÃO DAS ÁREAS DE PERMUTA 

 

 Entende-se por permuta o contrato pelo qual ambas as partes são beneficiadas. 

Conforme o capítulo V, item 5.4 da lei de Parcelamento do Solo (PERNAMBUCO, 1997), 

afirma que é facultado ao proprietário do terreno, no qual exista parte sujeita a recuo, indicá-la 

como Faixa Permutada, desde que preservados os interesses da municipalidade. Ainda 

conforme a referida lei, a permuta poderá se referir a área de construção e aos afastamentos 

para as divisas com a via pública. Para o caso de desapropriação, os termos referidos a permuta 

serão anotados no cartório competente, observando as indicações na planta aprovada. 

 A partir de um caso real ocorrido para o referido imóvel de nº 861 que se limita com a 

avenida Beira Rio, foi comprovado que através da matrícula, o imóvel é de interesse do 

município e possui uma área a ser permutada. Para estabelecer a área de permuta é necessário 

elaborar a planta de demarcação do terreno e esta ser apresentada perante o município, 

atendendo as seguintes condições conforme a lei acima citada, no capítulo V, artigo 84, página 

27, onde: 

 O interessado deverá comprovar a propriedade, de acordo com o contido no registro do terreno 

no cartório competente; 

 Demonstrar a configuração dos elementos a serem fixados ou retificados necessários a exata 

definição do terreno; 

 Outros elementos exigidos pelo órgão competente do Município, na forma de legislação 

pertinente. 

 Para a elaboração da planta de demarcação do terreno do imóvel de nº 861, levou-se em 

consideração o desenho conforme a matrícula do mesmo, a demarcação feita com os dados do 

levantamento topográfico e o novo traçado da avenida Beira Rio. Comparando esses dados, 

pode-se dessa forma traçar a faixa a ser permutada onde a área total a ser permutada será de 

86,14m², tendo como base o limite da via. A figura 32 mostra na área hachurada a faixa a ser 

permutada.  
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Figura 32 – Recorte da planta de terreno com faixa a ser permutada 

 

Fonte: Autora. 
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 Para o caso em questão, o Município do Recife ainda está acordando como o proprietário 

como será feito a troca dos bens. A fim de se regularizar o imóvel urbano com as seguintes 

problemáticas, o proprietário deverá seguir as seguintes condições: 

 Elaborar planta de demarcação de terreno onde mostre a planta de locação do terreno e a planta 

de situação, bem como a quadra onde se situa o terreno e os seus confrontantes, conforme lei 

vigente; 

 Apresentar a planta de demarcação na Central de Licenciamento – CELIC; 

 Entrar com o processo de demarcação, onde será preenchido um formulário conforme o anexo 

3, com os dados do terreno e o tipo de assunto e anexar a planta com a locação e a situação do 

terreno; 

 Junto com a planta em formato analógico, deverá constar um CD, com a planta georreferenciada 

no sistema de referência SIRGAS2000; 

 Aguardar a análise do referido processo pelo corpo técnico competente. 

 Após o deferimento do processo e aprovação, o mesmo terá validade por um ano e a revalidação 

por dois anos; 

 Deverá comparecer junto ao cartório de imóveis a fim de atualizar a matrícula e regularizar o 

imóvel em questão. 

 Na figura 33 apresentada, mostra a planta de locação do terreno e de situação com a 

faixa a ser permutada. 
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Figura 33 – Planta de locação e situação do terreno 

 

Fonte: Autora. 
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6 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES  

 

 A regularização de imóveis urbanos é de suma importância para o controle da 

mobilidade e ocupação da cidade. Quando se trata de imóveis que estão em área de interesse da 

municipalidade, como é o caso estudado, deverá ser feita uma análise da situação e qual o tipo 

da mesma, caso se trate de uma desapropriação, permuta ou área Non Aedificandi. No caso real 

apresentado ao município pelo proprietário do imóvel, trata-se de uma área de faixa a ser 

permutada.  

 Para sanar as dúvidas quanto a configuração e área total do lote em questão foi realizado 

os levantamentos topográfico e geodésico. Diante disso, as análises, bem como seus resultados 

mostraram que a área conforme matrícula apresentada encontra-se em área de interesse do 

município conforme o projeto de requalificação da avenida Beira Rio, com cerca de 86,14m² 

que representa 8,83% da área total de faixa a permutar. O município e o proprietário deverão 

entrar em acordo, onde ambas as partes deverão ser beneficiadas. 

 Em casos dessa particularidade, recomenda-se aos proprietários que seja feita a 

demarcação do lote a fim de se obter todas as suas medidas e configuração, bem como o 

levantamento dos imóveis ou confrontantes para o objeto em questão, conforme determina a lei 

municipal de Parcelamento do Solo nº 16.286/97. A planta de locação deverá ser apresentada 

ao órgão competente pela municipalidade e só deverá constar as alterações na matrícula do 

imóvel, com as devidas retificações de área, após aprovação da planta pelo município e perante 

o cartório de imóveis. As etapas a serem seguidas pelo proprietário estão descritas no item 6.6 

deste estudo.   
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ANEXOS 
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ANEXO 1 – Relatório do AstGeoTop 
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ANEXO 2 – Relatório do Topcontools 
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ANEXO 3 – Formulário de Terreno 
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ANEXO 4 – 2ª Via do Formulário de Terreno 

 


